PODER JUDICIARIO

SEGUNDA VARA EMPRESARIAL
COMARCA DA CAPITAL

Autos n° 2002.001.130808-7
Requerente: Ministério Publico
Requeridos: Babco ltati S/A e outros

SENTENCA

Vistos,

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ajuizou , em
face de BANCO ITAU S/A, BANCO BANERJ S/A, BANKBOSTON N/A, UNI-
BANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A, BANCO SAFRA S/A, BANCO
BRADESCO S/A, BANCO SUDAMERIS DO BRASIL S/A e BANCO BCN, acdo
civil pablica, alegando, em resumo, que os réus estabelecem nos contratos fir-
mados com consumidores que, em caso de mora ou vencimento antecipado das
obrigagbes, serdo devidos comissdo de permaneéncia, juros de mora de 12% ao
ano, multa de 10%e, em caso de cobranca judicial ou extrajudicial, despesas de
cobranga, custas e honorarios de advogado, apesar da vedacao da cumulacso
desses encargos pela Resolugéo 1.129/86 e pelo CDC. Para que seja permitido
incidir multa, o credor deve aplicar corregcdo monetaria e juros, e ndo a taxa de
permanéncia, pois esta & mais desfavoravel ao devedor, de modo que se aplica-
da, ndo permite a incidéncia de multa. A clausula contratual que permite a cumu-
lacdo da comiss&o de permanéncia com multa € abusiva e gera o direito a repe-

ticdo em dobro do que foi indevidamente cobrado e pago. Requer antecipacgéao
de tutela para que os réus se abstenham de cobrar e receber, sempre que opta-
rem por corrigir diariamente o débito, multa moratéria prevista nos contratos, sob
pena de multa equivalente a R$ 50.000,00 por ocorréncia. Como pedido final,
requer a declaragdo de abusividade da clausula contratual que permite a cumu-
lacdo da comiss@o de permanéncia com multa moratéria e a condenacdo dos
reus a se absterem de cobrar dos consumidores comisséo de permanéncia cu-
mulada com multa moratéria e indenizac&o pelos danos causados aos consumi-
dores e a devolucdo em dobro das quantias cobradas e pagas em excesso.

Com a inicial vieram os documentos de fls.23/299
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Liminar deferida a3 fls. 301/303.

Contestacéo a fls. 938/592, arguindo em apertada sintese, que ndo ho-
mogeneidade entre os contratos dos diversos réus, pois o 6° réu (Bradesco), por
exemplo, ndo aplica a comissdo de permanéncia em seus contratos: os rés con-
tratam tanto com pessoas naturais, quanto com pessoas juridicas, sendo que
com estas n&o se pode cogitar sobre a existéncia de relacdo de consumo; os di-
reitos envolvidos na questio s3o heterogéneos e disponiveis. Portanto, a via da
acao civil publica é incorreta e falta ao Ministério Publico legitimidade. Ainda co-
mo preliminar de inépcia da inicial, aduzem que houve pedido genérico de danos
morais, 0 que ndo seria possivel. Afirmam a ilegitimidade passiva do 6° réu, pais
ndo pratica cobranca de comissio de permanéncia, do Bankboston N.A., pois
ndo oferta ao publico os produtos onde existiriam as cldusulas ditas abusivas,
mas sim Bankboston Banco Mdiltiplo S/A, que foi quem efetivamente participou
do inquérito civil. Acrescentam que a Sumula 30 do STJ veda a cumulacgéo de
corregao monetaria com comissao de permanéncia, por terem a mesma nature-
za. Contudo, a multa tem carater sancionatério, n&o colidindo com a comissao de
permanéncia, que € mero sucedaneo da correcao monetaria. O Bancen nao veda
a aplicagcdo de multa. A Resolucédo n° 1129, no inciso ll, veda a cobranca de
quantias compensatérias além daquelas insertas no inciso [ o que ndo exclui a

exigibilidade de multa, pois tem natureza penal. Contesta a aplicacéo do art. 42
do CDC porque n&o houve cobranga indevida, nem comprovag&o de que os réus
teriam agido de ma-fé. ‘

ContestagZo acompanhada dos documentos de fls. 593/599.
Replica a fls. 606/616.

E o relatério. Decido.

Trata-se de acédo civil publica, visando a declaracdo de abusividade da
clausula contratual que permite a cumulagdo da comissdo de permanéncia com
multa moratdria e a condenacgdo dos réus a se absterem de cobrar dos consumi-
dores comissido de permanéncia cumulada com multa moratéria e indenizacao
pelos danos causados aos consumidores e a devolug&o em dobro das quantias
cobradas e pagas em excesso.

Cumpre, inicialmente, o exame das preliminares.
A preliminar de falta de inépcia da inicial Nac merece prosperar. A hipote-

se € de direitos e interesses coletivos, nos termos do art.81, paragrafo Unico,
inc.1l, do Cédigo de Defesa do Consumidor, cujas vitimas s&o, de inicio, indeter-
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minadas, o que no impede que elas venham a ser individualizadas com 0O pas-
sar do tempo. A identidade das vitimas somente sera possivel na fase da habili-
tacao, tornando o direito entio individualizado, disponivel, Por outro lado, tratam-
se, indubitavelmente, de direitos individuais homogéneos, definidos pelo
art.81, inc.lll, do Cédigo de Defesa do Consumidor, eis que decorrentes de ori-
gem comum, (que é a existéncia de contrato padrdo), além de atingir uma gama
indeterminada de consumidores, o que também autoriza o manejo da acéo cole-
tiva.

Acrescento que o direito individual e homogéneo pleiteado é de natureza
indisponivel, em que pese opinides contrarias. E que os direitos homogéneos
s&o de duas espécies. A primeira constitui direito de todo um grupo, indisponivel,
devendo ser velado pelos legitimados extraordinarios que, com base no art.100
do Cédigo de Defesa do Consumidor, pode pedir ao Poder Judiciario que declare
a existéncia do direito de ressarcimento de tantos quantos se habilitarem a even-
tual crédito, o que é exatamente o caso dos autos, ndo assistindo a ninguém o
direito de se recusar a tal prestaco jurisdicional: a segunda espécie de direito
homogéneo constitui direito individual de cada um Que se julgue lesado, nao

permitida a legitimacao extraordinaria, in casu, para a defesa do direito, até por-
que disponivel.

O Cddigo de Defesa do Consumidor trata, em sua esmagadora maioria,
de direitos que, analisados pela dtica individual, sdo de natureza disponivel, eis
que patrimoniais. Entretanto, Por trés desta visdo minimista e imediatista, escon-
de-se o interesse maior de proteg&o do individuo face ao poder econémico e po-
litico, visando o equilibrio social e real distribuicdo da justica, o que, sem qual-
quer duvida, transcende a qualquer direito individual disponivel e tem natureza
publica irrenunciavel. No fosse este o entendimento, teriamos a acao coletiva e
a legitimidade extraordinaria prevista no Codex, como letra morta, pois dificil i-
maginar-se ali presente qualquer direito individual indisponivel.

A alegacdo de via impropria em razdo da exclusiva possibilidade de sen-
tenca condenatéria em acao civil publica ndo tem qualquer respaldo técnico. O
art. 81 da Lei 8.078/90 dispde que os interesses dos consumidores poderao ser
defendidos por via individual oy coletiva. E a prépria Lej 8.078/90 gue, em seu
art. 51 enumera uma série de hipéteses de nulidades de clausulas contratuais.
Ora, se a lei prevé hipoteses de nulidades e dispdes que os direitos dos consu-
midores podem ser defendidos de forma coletiva, € evidente que a acao perti-
nente, a acéo civil publica, pode gerar sentencas declaratérias e constitutivas, ao

lado de sentencas condenatérias.
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O fato de entre os clientes dos réus existirem aqueles com os quais even-.-

tualmente ndo mantenham relacdo de consumo, como algumas pessoas juridicas
(n&o todas) que se utilizem de servigos dos réus como insumo de suas proprias
atividades empresariais, ndo descaracteriza a relagédo de consumo que existe
com a esmagadora maioria dos clientes e que nao podem ser excluidos da pro-
tecdo coletiva. Aqueles clientes com os quais os réus nao mantenham relaczo de
consumo nao serdo alcangados pela eventual coisa julgada que vier a beneficiar
0S que s&o consumidores.

A jurisprudéncia ja se sedimentou no sentido de permitir que pedido de
danos morais sejam realizados de forma genérica, diante do carater subjetivo de
sua quantificagao.

A legitimidade, normalmente, se traduz na titularidade do direito material
em litigio, chamada de legitimidade ordinaria. Excepcionalmente, é permitida a
substituicdo processual, onde se permite que, em nome prdprio, se reclame direi-
to alheio, legitimidade extraordinaria.

Nas causas envolvendo direito de consumidor, o Ministério Publico, como
substituto processual, extraordinariamente, esta legitimado a defender direito a-
Iheio, desde que de natureza difusa, coletiva ou individual homogéneo (arts. 81
e 82 da Lei 8.078/90).

Alem de se tratar de direito individual homogéneo, eis que decorrente de
origem comum (o existéncia das mesmas clausulas contratuais em diversos con-
tratos), dispde o art. 51, § 4° da Lej 8.078/90 que é facultado ao Ministério Pu-
blico ajuizar agdo declaratéria de nulidade de cladusula contratual que contrarie o
Cddigo do Consumidor ou nao assegure o justo equilibrio entre direitos e obriga-
¢Oes das partes, que é exatamente o objeto da presente acao.

Deste modo, reconheco a legitimidade ativa do Ministério PUblico, rejei-
tando a preliminar suscitada.

A preliminar de ilegitimidade passiva de Bankboston N.A., porgue n&o se-
ria a empresa do grupo que oferece os produtos objeto dos contratos que teriam
a clausula abusiva, ndo procede. A leitura do contrato padréo impugnado, cuja
copia se encontra a fls. 116/128, nao deixa duvidas de que este réu participa da
relagéo juridica que se estabelece ali com consumidores, pois seu nome consta
COmo o primeiro dos contratantes.

A ilegitimidade passiva do réu Bradesco porque n&o impde em seus con-
tratos a cobranca de comissdo de permanéncia, e sim de correcdo monetaria é
questdo de mérito, sendo ele parte legitima para figurar no poio passivo da pre-
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sente relagdo processual diante da afirmacdo do autor de que é titular da relacéo
de direito material em disputa.

No mérito, a Resolugdo n® 1129 do Bancen permite que instituicdes finan-
ceiras cobre de seus clientes em mora comissdo de permanéncia e juros de mo-
ra, vedada qualquer outra cobranca de quantias compensatérias pelo atraso no
pagamento. Baseado nesta norma, o autor entende que ndo pode haver a co-
branca de multa e os réus defendem que é legitima a cumulag&o da multa, por
esta ter natureza de pena e no de compensacio.

A multa tem a finalidade de estimular o cumprimento da obrigagao, preve-
nindo a mora e, ocorrida esta, compensar o credor por eventuais prejuizos, como
se pode ler no § unico do art. 416 do CCB. Assim, ndo cumprindo a multa o obje-
tivo de evitar a inadimpléncia, passa a ter natureza compensatéria.

Reconhecida a natureza compensatéria da multa, a cumulacdo desta com
comiss&o de permanéncia é vedada por forga da Resoluczo 1129 do Bancen.

Contudo, o autor ndo logrou comprovar que o réu Bradesco efetua a cu-
mulagédo de cobranga de comissdo de permanéncia com multa, énus qgue lhe ca-
bia, ndo se podendo presumir a pratica indevida.

ISTO POSTO, julgo improcedente o pedido em relacdo ao réu Bradesco
e procedente em relacdo aos demais para declarar a abusividade da clausula
contratual que permite a cumulacio da comissdo de permanéncia com multa mo-
ratoria e a condenar estes réus a se absterem de cobrar dos consumidores co-
missdo de permanéncia cumulada com multa moratéria e indenizar pelos danos
causados aos consumidores e a devolver em dobro das quantias cobradas e pa-
gas em excesso nula a clausula contratual que autoriza a aplicagdo de juros
compostos, a ser apurado em liquidagdo por artigo e arbitramento.

Condeno os réus, a excegdo do réu Bradesco, ao pagamento das custas e
honorarios de advogado, que fixo em 10% do valor da causa.

Publique-se o edital previsto no art. 94 da Lei 8078/90.
P.R.L

Rio de Janeiro, 09 de junho de 2005.
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